
Aviso Conjunto n* 18 /2016/CGU-PR/AGU

Em 14 de janeiro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES

Tribunal de Contas da União

Brasília. DF

Assunto: Ofícios 781/2015-TCU/SecexAdministração e 782/2015-TCU/SecexAdministração

Senhor Ministro Relator,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, referimo-nos aos Ofícios em epígrafe, que

trouxeram cópias do despacho proferido por Vossa Excelência no processo TC 035.788/2015-

1 e da representação com pedido de cautelar do Ministério Público de Contas, para

encaminhar-lhe nossa manifestação substanciada nas Informações n2 00002/2016/ASJUR-

CGU/CGU/AGU, da Assessoria Jurídica junto à Controladoria-Geral da União, por nós

acolhidas, atendendo, assim, à solicitação dessa Corte de Contai

FERNANDO LUI£

Advogado
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CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR

Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Interino
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^DVOCÁCIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-ÜERAL DA UNIÃO

ASSESSORIA JURÍDICA JUNTOÀ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DEPROCESSOS JUDICIAIS EDISCIPLINARES

COORDENAÇÃO-GERAL DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EANÁLISE
LEGISLATIVA

INFORMAÇÕES n. 00002/2016/ASJUR-CGU/CGU/AGU

NUP: 00190.100883/2015-51

INTERESSADOS: CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO E ADVOCACIA-

GERAL DA UNIÃO

ASSUNTOS: REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE CAUTELAR, OFERECIDA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAIS JUNTO AO TCU, PROCESSO N°

TC-035.788/2015-1, MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES, RELATOR.

EMENTA: REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PUBLICO

JUNTO AO TCU. MEDIDA PROVISÓRIA N° 703/2015 QUE

ALTERA ALEIN° 12.846/2013. ALEGAÇÃO DE OFENSA ÀS

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO EDE POSSÍVEL INOBSERVÂNCIA DA
INSTRUÇÃO NORMATIVA TCU N° 74/2015.

CONSTrrUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA E

SUA PRESUNÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE

COMPATIBILIZAR A INSTRUÇÃO NORMATIVA COM A

MEDIDA PROVISÓRIA. MPROCEDÊNCIA DA

REPRESENTAÇÃO.

I-RELATÓRIO

1. A Controladoria-Geral da União - CGU e Advocacia-Geral da União -
AGU receberam, em 30 de dezembro de 2015, respectivamente, o Oficio 0782/2G15-
TCU/SecexÀdministração e o Ofício 0781/2015-TCU/SecexAdministração, que trouxeram J

^K
._.#!___:___ __. ~~. k.l^v.1 .mnMnKOO/I^Q'}




















